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TERMO DE EXTINÇÃO UNILATERAL DO CONTRATO Nº 30/2025

 

(Processo Administrativo nº 1.572/2025; Concorrência Presencial nº 01/2025)

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO PRETO, pessoa jurídica de direito público, com sede na Avenida Jerônimo Gonçalves, nº 1.200, Centro, Ribeirão Preto,

Estado de São Paulo, CEP 14010-907, inscrita no CNPJ/MF sob nº 49.217.383/0001-43, neste ato representada por seu Presidente, DANIEL GOBBI, nos termos

de suas atribuições regimentais, doravante denominada Contratante, vem, pelos fundamentos a seguir expostos, declarar extinto unilateralmente o Contrato nº

30/2025, celebrado com ARCON CONSTRUTORA LTDA., pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rua Carlos Roberto de Melo, nº 475, Conjunto 804,

Edifício Metropolitan Office Tower, Bairro Parque Gabriel, Hortolândia, Estado de São Paulo, CEP 13186-604, inscrita no CNPJ/MF sob nº 20.608.820/0001-78,

doravante denominada Contratada.

CONSIDERANDO que o Contrato nº 30/2025, celebrado em 04 de novembro de 2025, no âmbito da Concorrência Presencial nº 01/2025 e do Processo

Administrativo nº 1.572/2025 CMRP, tem por objeto a Reforma e Adequação dos Plenários I e II da Câmara Municipal de Ribeirão Preto, pelo valor total de R$

4.765.616,33 (quatro milhões, setecentos e sessenta e cinco mil, seiscentos e dezesseis reais e trinta e três centavos), com prazo de execução de oito meses e

vigência de dez meses, contados da Autorização para Início dos Serviços;

CONSIDERANDO que a Ordem de Serviço autorizou o início da execução em 02 de dezembro de 2025, fixando o término do prazo de execução em 02 de agosto

de 2026;

CONSIDERANDO que, desde os primeiros meses de execução contratual, a Gestão de Contratos e a Fiscalização de Engenharia da Câmara Municipal de

Ribeirão Preto registraram, de forma reiterada e documentada, atraso injustificado no cronograma físico-financeiro, insuficiência crônica de mão de obra no

canteiro, descumprimento de normas de segurança do trabalho, entrega intempestiva e tecnicamente inadequada dos projetos executivos de responsabilidade da

Contratada, e execução de serviços em desconformidade com as especificações técnicas previstas no Edital e no Termo de Referência;

CONSIDERANDO que, entre dezembro de 2025 e julho de 2026, foram expedidas mais de vinte e oito notificações formais à Contratada, consolidadas na

Notificação GC CMRP nº 35/2026, sem que qualquer das exigências tenha sido integralmente atendida, e sem que uma única etapa construtiva houvesse sido

concluída até a data da vistoria realizada em 21 de julho de 2026;

CONSIDERANDO que a própria Contratada reconheceu, na reunião de 26 de junho de 2026, cuja ata foi lida, aprovada e assinada sem ressalvas pela Engenheira

Responsável Técnica Katlin Rebeca Ferreira Matos e pelo Engenheiro Ildemar Goes de Vasconcelos, que a execução física da obra correspondia a

aproximadamente 15% do objeto contratado, percentual que, mesmo acrescido da medição de julho de 2026, não alcançaria 20,73%, conforme dado igualmente

atribuído à própria Contratada em sua defesa;

CONSIDERANDO que o índice de desempenho de prazo apurado pela Fiscalização de Engenharia foi de 0,187, indicando que a Contratada executou pouco mais

de um sexto do que deveria ter executado no período transcorrido, em data na qual a obra já deveria estar praticamente concluída;

CONSIDERANDO que a vistoria realizada pela Fiscalização em 21 de julho de 2026 constatou que apenas o projeto de instalações hidráulicas obteve aprovação

para execução, autorizada em 09 de junho de 2026, e que nem essa frente apresentava uma única etapa integralmente concluída, encontrando-se o canteiro com

acúmulo de entulhos, resíduos e materiais dispersos;

CONSIDERANDO que os demais projetos executivos de responsabilidade da Contratada, projeto elétrico, projeto estrutural e projeto arquitetônico, foram

entregues com atraso de meses em relação ao cronograma contratual e aos prazos fixados nas notificações formais, tendo o projeto elétrico sido protocolado em

03 de julho de 2026 com pendências e pedido de prazo adicional, e os projetos estrutural e arquitetônico em 07 de julho de 2026, após o descumprimento de

compromisso declarado em ata pela própria Engenheira Responsável Técnica;

CONSIDERANDO que a Contratada formalizou, em 24 de junho de 2026, pedido de aditivo de prazo de seis meses, pelo Ofício nº 28/2026 (Processo

Administrativo nº 45.390/2026), e que o cronograma por ela protocolado em 03 de julho de 2026 projetava a conclusão do objeto apenas para 23 de novembro de

2026, data que extrapola em mais de três meses o prazo contratual;

CONSIDERANDO que, na reunião de 03 de julho de 2026, a Engenheira Responsável Técnica declarou, em ata por ela assinada, a impossibilidade de assumir a

aceleração solicitada, afirmando que a empresa conseguiria elevar a execução em 30% em 40 dias, com o objetivo de entregar, nesse prazo, apenas o Salão

Nobre e as escadas, e que o plano de correção das não conformidades apresentado projetava prazo de sessenta dias, cujo termo alcançaria setembro de 2026,

tudo a confirmar a inviabilidade da conclusão no prazo contratual de 02 de agosto de 2026;

CONSIDERANDO que a Presidência desta Casa, em 17 de julho de 2026, fundamentada no Parecer da Coordenadoria Jurídica de 16 de julho de 2026, decretou

a suspensão cautelar da execução do Contrato nº 30/2025, em razão dos graves indícios de irregularidade e de inadimplemento substancial apurados nos autos;

CONSIDERANDO que a Contratada apresentou, em 20 de julho de 2026, manifestação com pedido de reconsideração da suspensão cautelar (Processo

Administrativo nº 47.858/2026), a qual foi submetida à Coordenadoria Jurídica;

CONSIDERANDO que o Parecer da Coordenadoria Jurídica de 30 de julho de 2026 concluiu que a manifestação da Contratada não afastou nenhuma das

premissas fáticas do parecer jurídico anterior, ao contrário, confirmou-as por admissão expressa, e opinou pelo indeferimento do pedido de reconsideração e pelo

prosseguimento do procedimento de extinção unilateral e do procedimento sancionatório;

CONSIDERANDO que o Despacho da Presidência de 31 de julho de 2026 adotou integralmente o Parecer da Coordenadoria Jurídica de 30 de julho de 2026 como

razão de decidir, indeferiu o pedido de reconsideração, manteve a suspensão cautelar e determinou o prosseguimento do procedimento de extinção unilateral do

Contrato nº 30/2025, assegurados o contraditório e a ampla defesa;

CONSIDERANDO que a Contratada foi assegurado o contraditório e a ampla defesa ao longo de toda a execução contratual, e que a defesa apresentada foi

devidamente analisada pela Gestão de Contratos, pela Fiscalização de Engenharia e pela Coordenadoria Jurídica, sem que houvesse elemento novo apto a

afastar as premissas fáticas e jurídicas que amparam a extinção;

CONSIDERANDO que os fatos apurados e documentados nos autos configuram causa de extinção contratual unilateral por culpa da Contratada, nos termos do

art. 137, incisos I e II, da Lei nº 14.133/2021, caracterizando as infrações administrativas previstas no art. 155, incisos I, II e VII, da mesma Lei;

RESOLVE:

Cláusula Primeira - Da Extinção Unilateral

Fica declarada a extinção unilateral do Contrato nº 30/2025, celebrado em 04 de novembro de 2025 entre a Câmara Municipal de Ribeirão Preto e ARCON

CONSTRUTORA LTDA., com fundamento no art. 137, incisos I e II, c/c o art. 138, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, e na cláusula 16.1 do referido Contrato, em razão

de inexecução parcial de elevada gravidade, comprovada documentalmente nos autos do Processo Administrativo nº 1.572/2025 CMRP e nos processos

administrativos correlatos nº 47.858/2026 e nº 45.390/2026, produzindo efeitos a partir da data de publicação do presente termo no Diário Oficial do Município,

ressalvada a responsabilidade da Contratada pela garantia quinquenal prevista no art. 140, § 6º, da Lei nº 14.133/2021, e no art. 618 do Código Civil.

Cláusula Segunda - Da Assunção Imediata do Objeto

Em razão da extinção ora declarada, a Câmara Municipal de Ribeirão Preto assume, imediatamente, a plena administração do objeto contratual, nos termos do art.

138, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, passando a exercer controle direto sobre as instalações, equipamentos, materiais incorporados à obra e demais bens

necessários à continuidade da execução do remanescente, ressalvados os bens de propriedade exclusiva da Contratada não incorporados ao objeto, cuja retirada

será processada na forma da Cláusula Terceira deste Termo.
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Cláusula Terceira - Da Retirada de Equipamentos e Materiais da Contratada

A retirada de equipamentos e materiais de propriedade da Contratada que não tenham sido incorporados ao objeto, medidos ou pagos, e que não sejam

necessários à segurança e à preservação do patrimônio público, será autorizada mediante requerimento específico dirigido à Gestão de Contratos, com

agendamento prévio, elaboração de inventário circunstanciado, acompanhamento presencial da Fiscalização de Engenharia e registro fotográfico sistemático. É

vedada a retirada de itens incorporados à obra, de itens medidos e pagos, ou de itens necessários à manutenção da segurança e à preservação do patrimônio,

sem prejuízo da garantia contratual e de eventual retenção de créditos, nos termos da Cláusula Sexta deste Termo.

Cláusula Quarta - Da Apuração do Saldo Executado

A Gestão de Contratos e a Fiscalização de Engenharia procederão, no prazo determinado pelo Despacho da Presidência de 31 de julho de 2026, à apuração do

percentual físico e financeiro efetivamente executado do objeto contratual, com elaboração de relatório técnico-administrativo conclusivo e circunstanciado,

acompanhado de cronograma físico-financeiro dos serviços não executados, em nível de detalhamento suficiente para subsidiar os procedimentos de continuidade

da execução pela Administração, inclusive para fins de eventual nova contratação do saldo remanescente, nos termos do art. 111, parágrafo único, inciso II, da Lei

nº 14.133/2021.

Parágrafo único. Para fins de apuração do saldo, serão consideradas as medições elaboradas, assinadas e protocoladas pela própria Contratada, submetidas à

verificação e aprovação da Fiscalização, com aplicação do método de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro (Manual TCESP, item 17.6, e OT-IBR

005/2012) para apuração de eventual superfaturamento por jogo de planilha nas alterações quantitativas, com as glosas que se fizerem necessárias por execução

de serviços em desconformidade com as especificações técnicas contratuais ou em locais e condições não autorizados.

Cláusula Quinta - Do Acerto Financeiro

O acerto financeiro decorrente da extinção contratual observará os seguintes parâmetros:

a) Serão devidos à Contratada, após regular liquidação e aprovação pela Gestão de Contratos, os valores correspondentes aos serviços efetivamente executados

e aceitos pela Fiscalização, apurados nas medições devidamente verificadas e aprovadas, deduzidas as glosas por serviços realizados em desconformidade com

as especificações contratuais;

b) Serão retidos créditos eventualmente devidos à Contratada, até o limite necessário à cobertura de prejuízos causados à Administração, incluídas as multas

contratuais apuradas no processo sancionatório, indenizações devidas e custos extraordinários de continuidade da execução imputáveis ao inadimplemento, nos

termos do art. 138, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021, incluídos os custos de mobilização/desmobilização de nova contratada e os encargos de gerenciamento de

resíduos da construção civil (PGRCC) não cumpridos, nos termos da Resolução CONAMA nº 307/2002 e do Manual TCESP (item 20.4);

c) A compensação dos valores devidos à Contratada com os débitos apurados no processo sancionatório poderá ser realizada administrativamente,

independentemente de execução judicial, observado o devido processo legal;

d) Em caso de saldo remanescente em favor da Contratada após todas as deduções, o pagamento será efetuado no prazo legal, com atualização monetária pelo

índice INPC em caso de atraso pelo Contratante, conforme cláusula 6.8 do Contrato nº 30/2025.

Cláusula Sexta - Da Garantia Contratual

A garantia prestada pela Contratada, no valor de R$ 238.280,82 (duzentos e trinta e oito mil, duzentos e oitenta reais e oitenta e dois centavos), equivalente a 5%

do valor total do contrato, formalizada por meio da Apólice nº 061902025820107750078919 da Tokio Marine Seguradora, com vigência de 03 de novembro de 2025

a 03 de outubro de 2026, será executada na extensão necessária à cobertura de multas, penalidades, indenizações e prejuízos apurados nos autos, na forma do

art. 138, inciso III, da Lei nº 14.133/2021, após a conclusão do processo sancionatório e a apuração definitiva dos valores devidos, respeitado o contraditório.

Parágrafo único. Caso o valor da garantia se mostre insuficiente para a cobertura integral dos prejuízos apurados, a Câmara Municipal de Ribeirão Preto adotará

as medidas legais cabíveis, inclusive a inscrição em dívida ativa e a execução judicial, nos termos do art. 138, inciso III, c/c art. 139, incisos III e IV, da Lei nº

14.133/2021, para a recuperação do saldo remanescente, incluindo a cobrança administrativa e, se necessário, a execução judicial.

Cláusula sétima - Da Garantia Quinquenal

A extinção do contrato não exime a Contratada da responsabilidade civil pela solidez, segurança e funcionalidade da obra pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos,

contados do recebimento definitivo, nos termos do art. 140, §§ 2º e 6º, da Lei nº 14.133/2021. A Contratada responderá pela reparação, correção, reconstrução ou

substituição de vícios, defeitos ou incorreções identificados nesse período, mediante notificação formal, garantidos o contraditório e a ampla defesa, aplicando-se o

disposto no art. 618 do Código Civil.

Cláusula Oitava - Das Sanções Administrativas

As sanções administrativas cabíveis, em especial aquelas previstas no art. 155, incisos I, II e VII, c/c o art. 156 da Lei nº 14.133/2021, serão apuradas e aplicadas

em processo sancionatório autônomo, na forma determinada pelo Despacho da Presidência de 31 de julho de 2026, com observância do contraditório e da ampla

defesa, nos termos do art. 158 da referida Lei, compreendendo, conforme a dosimetria a ser fundamentada no bojo do respectivo processo:

a) Multa moratória de 0,33% ao dia sobre o valor das parcelas inadimplidas, calculada desde a data de configuração da mora até o termo final do prazo contratual,

nos termos da cláusula 9.4, alínea a, do Contrato nº 30/2025, calculada desde a data de configuração da mora (10/07/2026, conforme Notificação GC nº 35/2026)

até a data da extinção contratual, observado o art. 162 da Lei nº 14.133/2021;

b) Multa administrativa de 3% sobre o valor total da adjudicação, pelo descumprimento das normas jurídicas atinentes e das obrigações assumidas na execução

contratual, nos termos da cláusula 9.4, alínea b, do Contrato nº 30/2025;

c) Multa administrativa de 10% sobre o valor proporcional à obrigação inadimplida, pela inexecução parcial do contrato, nos termos da cláusula 9.4, alínea d, do

Contrato nº 30/2025;

d) Impedimento de licitar e contratar e, conforme o caso, declaração de inidoneidade, nos termos do art. 156, incisos III e IV, da Lei nº 14.133/2021.

Parágrafo único. As sanções previstas nas alíneas a, b e c possuem fatos geradores distintos, sendo incabível a alegação de bis in idem, podendo ser aplicadas

cumulativamente, observada a motivação individualizada da dosimetria, nos termos do art. 156, parágrafo primeiro, da Lei nº 14.133/2021.

Cláusula Nona - Das Responsabilidades Remanescentes da Contratada

A extinção do Contrato nº 30/2025 não exclui, em hipótese alguma, a responsabilidade civil, penal e administrativa da Contratada pelos danos causados à

Administração e a terceiros em decorrência da execução irregular do objeto contratual, nos termos da cláusula 5.4 do Contrato nº 30/2025. A Contratada

permanece responsável pela correção de vícios, irregularidades e defeitos nos serviços já executados, pelos danos materiais e pessoais causados a terceiros, e

pelas obrigações de natureza trabalhista, previdenciária e fiscal relacionadas aos contratos por ela celebrados para cumprimento do objeto, nos termos da cláusula

2.2 do Contrato nº 30/2025. A Gestão de Contratos e a Fiscalização de Engenharia, no cumprimento do relatório técnico-administrativo previsto na Cláusula Quarta,

identificarão e individualizarão os serviços executados em desconformidade, os vícios aparentes e ocultos constatados, e os danos diretamente imputáveis ao

inadimplemento da Contratada, para fins de apuração do quantum indenizatório. A Contratada permanece obrigada à apresentação do as built atualizado da obra

executada, nos termos do item 11.6 do Manual TCESP, essencial para futuras intervenções e manutenção do imóvel.

Cláusula Décima - Da Continuidade da Execução

Declarada a extinção unilateral, a Câmara Municipal de Ribeirão Preto adotará as providências necessárias à continuidade e à conclusão do objeto contratual

remanescente, na forma do art. 111, parágrafo único, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, com base no relatório técnico e no cronograma físico-financeiro dos serviços

não executados a serem elaborados nos termos da Cláusula Quarta, podendo valer-se, conforme o caso, de nova licitação, contratação direta ou demais

modalidades previstas na legislação vigente, observado o disposto no art. 133 da Lei nº 14.133/2021, que veda alteração de valores nas contratações integrada ou
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semi-integrada, exceto nas hipóteses lá previstas, devendo a nova contratação do saldo respeitar os limites do art. 125 e a manutenção do desconto global (art.

127).

Cláusula Décima Primeira - Da Publicidade

Este Termo de Extinção Unilateral será publicado no Diário Oficial do Município de Ribeirão Preto, produzindo efeitos a partir da data de sua publicação, e juntado

ao Processo Administrativo nº 1.572/2025 CMRP, com comunicação formal à Contratada por meio eletrônico e por correspondência com comprovação de

recebimento.

Parágrafo único. Cópia deste Termo será encaminhada ao Controle Interno da Câmara Municipal de Ribeirão Preto para ciência e acompanhamento, e ao Tribunal

de Contas do Estado de São Paulo, conforme determinado pelo Despacho da Presidência de 31 de julho de 2026.

Cláusula Décima Segunda - Do Foro

Para dirimir qualquer pendência decorrente da execução ou da extinção do Contrato nº 30/2025, fica eleito o foro da Comarca de Ribeirão Preto, Estado de São

Paulo, nos termos da cláusula 19 do referido Contrato, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Ribeirão Preto, 31 de julho de 2026.

DANIEL GOBBI

Presidente 

FÁBIO HENRIQUE RAMOS

CPF nº 313.258.248-44

Gestor do Contrato

LUCAS RODRIGO MIRANDA

Engenheiro Civil - CREA nº 50060688767

CPF nº 267.405.298-84

Fiscal do Contrato

 

Testemunha 1:

CHAFIK FERREIRA SCALON, CPF nº 213.908.338-52

Testemunha 2:

EVERTON PAULO JOSBEANGER SANTOS, CPF nº 138.794.578-59
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